
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521368 - PE (2023/0443939-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL OSTRONOFF - SP192980

FABIO MACHADO MALAGO - SP236033
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITACAO E OBRAS - CEHAB 
ADVOGADOS : ANIBAL CARNAUBA DA COSTA ACCIOLY JÚNIOR - PE017188

POLIANA MARIA CARMO ALVES - PE033039
MARIANA FREIRE PRAGANA PELLEGRINO - PE045733

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
DO STF. SÚMULA 282 DO STF. INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1.   O art.  102 da Constituição Federal  estabelece que cabe ao Supremo
Tribunal  Federal  (STF) decidir  sobre a existência ou não de violação a dispositivos
constitucionais; a atuação do Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido implicaria
usurpação de competência da Suprema Corte.

2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada,
objeto do recurso, impede o acesso a esta instância por faltar o requisito constitucional
do prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282 do Supremo Tribunal
Federal.

3. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código
de  Processo  Civil  (CPC),  exige,  concomitantemente,  a  oposição  de  embargos  de
declaração no tribunal de origem; a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art.
1.022 do CPC especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada; e o
reconhecimento da existência de vício (omissão, contradição, obscuridade ou erro de
fato) pelo Superior Tribunal de Justiça.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA da

decisão de fls.  661/668, em que conheci  do agravo para não conhecer  do recurso

especial com base nos seguintes fundamentos:

(a) afirmei ser incabível o exame de ofensa direta aos arts. 5º, inciso
XXIV, e 182, § 3º, da Constituição Federal, por usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição
Federal;

 (b) concluí pela ausência de prequestionamento quanto aos arts. 480 e
873, inciso III, do Código de Processo Civil, 26 do Decreto-Lei 3.365/1941, 42
da Lei 6.766/1979 e 884 do Código Civil, aplicando, por analogia, a Súmula
282 do Supremo Tribunal Federal;

(c) reconheci a impossibilidade de prequestionamento ficto porque não
tinha havido alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
nas razões do recurso especial; e

(d) considerei prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial (alínea
c) por subsistirem os óbices ao conhecimento pela alínea a.

A parte  agravante  sustenta  que  sua  insurgência  versa  sobre  violação  de

legislação  federal  infraconstitucional  e  que  não  requer  interpretação  direta  da

Constituição Federal. Alega que a invocação da justa indenização foi apenas pano de

fundo para demonstrar  afronta aos arts.  42 da Lei  6.766/1979 e 26 do Decreto-Lei

3.365/1941, em  razão  da  adoção  do  método  involutivo  em  gleba  sem  registro  de

loteamento.

Aponta  que  o  Tribunal  de  origem  teria  promovido  o  prequestionamento

material das teses ao validar explicitamente a metodologia pericial e negar nova perícia,

o que, segundo entende, exaure o debate jurídico sobre os arts. 42 da Lei 6.766/1979,

26 do Decreto-Lei 3.365/1941 e 480 do Código de Processo Civil.

Argumenta que a negativa de nova perícia não demanda reexame fático-

probatório,  mas  apenas  valoração  jurídica  da  prova,  e  que  a  controvérsia  é  de

ilegalidade metodológica, não de revisão das qualidades físicas do imóvel;  por isso,

busca afastar a incidência da Súmula 7 do STJ.

Destaca o entendimento jurisprudencial firmado no sentido da vedação do

método involutivo em glebas não loteadas e determinam nova perícia com base nos

arts. 480 do Código de Processo Civil e 42 da Lei 6.766/1979.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  exame do  presente

recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 684/691).

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Trata-se de ação de desapropriação ajuizada pela COMPANHIA ESTADUAL

DE  HABITAÇÃO  E  OBRAS  -  CEHAB/PE contra  a  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE

DISTRIBUIÇÃO,  sucedida  por  PAIC  PARTICIPAÇÕES  LTDA,  objetivando  a

incorporação de área a seu patrimônio e a fixação do valor da indenização.

O Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  para

estes fins:

"[...] declarar  incorporada  ao  patrimônio  do  autor  a  área  descrita  e
caracterizadas na peça vestibular,  fixando-se o  valor  indenizatório  em R$
789.819,35 (setecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e dezenove reais e
trinta  e  cinco  centavos),  descontando-se  o  valor  que  já  foi  depositado  e
corrigida monetariamente a diferença pela tabela ENCOGE, fazendo incidir,
também sobre essa diferença, a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte
àquele em que o pagamento deveria ser feito,  nos termos do art.  100 da
Constituição  Federal,  juros  moratórios  de  0,5% ao  mês,  bem como juros
compensatórios de 0,5% ao mês a partir da imissão na posse" (fl. 366).

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  negou

provimento ao apelo da parte expropriada, ora recorrente (fls. 400/413).

Primeiramente, em relação à alegada afronta ao arts. 5º, inciso XXIV, e 182,

§ 3º, da Constituição Federal (CF), é incabível o recurso especial quanto ao ponto por

se tratar de matéria a ser veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da

competência  do  Supremo  Tribunal  Federal;  o  contrário  implicaria  usurpação  de

competência (art. 102, III, da CF).

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 2015.  APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO
AO ART.  1.022 DO  CPC/2015. INCORRÊNCIA.  REINTERPRETAÇÃO DO
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO STF.  APLICAÇÃO DE MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta

violação  a  dispositivos  constitucionais,  ainda  que  para  efeito  de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada
ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.836.774/PR, relatora  Ministra  Regina  Helena

Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  10/8/2020, DJe  de  14/8/2020, sem
destaques no original.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º
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DA  LEI  3.765/60 C/C LEI  8.216/91. ALEGADA  OMISSÃO  ACERCA  DE
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  AFERIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE,  EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGADA  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC/73. NÃO  OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  QUE,  EM  TESE,
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA
POR  OUTROS  TRIBUNAIS.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA  284/STF, APLICADA  POR  ANALOGIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL,  SOB  PENA  DE  USURPAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO  STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se

que  a  solução  da  controvérsia  possui  enfoque  eminentemente
constitucional.  Dessa  forma,  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal
eventual  reforma  do  acórdão  recorrido,  no  mérito,  sob  pena  de
usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  03/12/2014;  AgRg  no  REsp
1.473.025/PR, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 26/4/2017, sem destaques no
original.)

Como apontado na decisão agravada, os arts. 480 e 873, III, do CPC, 26 do

Decreto-Lei  3.365/1941, 42  da  Lei  6.766/1979 e  884  do  Código  Civil  não  foram

apreciados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

A falta de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do recurso

impede o acesso a esta instância por não ter sido preenchido o requisito constitucional

do prequestionamento. 

Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal

Federal (STF).

Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  não  basta  que  a  parte

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa

seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de

valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-

se sua incidência ou não no caso concreto.

Ausente pronunciamento do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco

sobre o ponto, caberia, inicialmente, suscitá-lo em embargos de declaração. Mantida a

omissão, deveria a parte interessada deduzir a nulidade do julgamento por violação do

art. 1.022 do Código de Processo Civil. 

No caso dos autos, não foi alegada a violação do art. 1.022 do Código de

Processo Civil.
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Por  outro  lado,  a  parte  recorrente  defende  a  ocorrência  do

prequestionamento ficto, sem apontar a violação aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC.

Para esta Corte Superior, a aplicação do prequestionamento ficto previsto no

art. 1.025 do Código de Processo Civil (CPC) exige, concomitantemente, (a) a oposição

dos embargos de declaração na Corte de origem; (b) a indicação, no recurso especial,

da ofensa ao art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver

analisada;  e  (c)  o  reconhecimento  do  vício  (omissão,  contradição,  erro  de  fato  ou

obscuridade) por este Tribunal Superior.

Constato não ser esse o caso dos autos, pois não foi alegada violação do art.

1.022 do CPC nas razões recursais.

A Primeira Turma deste Tribunal já decidiu o seguinte:

Nos termos da orientação consolidada neste Superior Tribunal, para a
configuração  do  prequestionamento  ficto,  previsto  no  art.  1.025  do
CPC/2015, impõe-se que se alegue, nas razões do recurso especial, violação
ao  art.  1.022,  II,  do  mesmo estatuto  processual,  apontando-se,  de  forma
clara, objetiva e devidamente fundamentada, a omissão acerca da matéria
impugnada, o que não ocorreu.

(AgInt  no  REsp  n.  2.054.046/SC, relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Ainda no mesmo sentido, cito estes outros julgados da Primeira Turma:

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ANULAÇÃO
DE  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA.

[...]
3.  Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  hipótese  do

prequestionamento ficto previsto no artigo 1.025 do CPC/2015 somente pode
ser admitida para análise quando preenchidos os seguintes requisitos: (i) a
questão:  deve  ter  sido  arguida  nas  razões  dos  embargos  de  declaração
opostos na origem; e deve se tratar de matéria devolvida ao Tribunal, não
pode configurar indevida inovação recursal; (ii) a parte, no recurso especial:
deve alegar violação do artigo 1.022 do  CPC/2015 sobre a questão, com a
demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua relevância para o
correto  deslinde  da  causa;  e  deve  requerer  que  seja  considerada
prequestionada, pela aplicação do disposto no artigo 1.025 do  CPC/2015.
Hipótese não caracterizada nos autos.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.996.790/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 23/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NECESSIDADE  DE  COMBATE  A  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DO
CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO
CPC.  SÚMULA  182/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA
282/STF. COISA  JULGADA.  LIMITES.  EXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
SÚMULA 7/STJ.

[...]
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3. Na forma da jurisprudência, "[o] art. 1.025 do estatuto processual civil
de 2015 prevê que esta Corte considere prequestionada determinada matéria
apenas caso alegada, fundamentadamente, e reconhecida a violação ao art.
1.022 do referido codex, o que não ocorreu no caso em análise" (AgInt no
REsp 2.088.262/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de 23/5/2024).

[...]
5.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,

desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.808.543/DF, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,

Primeira Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025.)
É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a

análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio

jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou

à tese jurídica.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E  AMBIENTAL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ASSISTÊNCIA  SIMPLES  E
ASTREINTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese

já foi afastada pelo não conhecimento do recurso especial pela alínea a
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.781.380/RS, relator  Ministro  Teodoro  Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025, sem
destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL OSTRONOFF - SP192980

FABIO MACHADO MALAGO - SP236033
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITACAO E OBRAS - CEHAB 
ADVOGADOS : ANIBAL CARNAUBA DA COSTA ACCIOLY JÚNIOR - PE017188

POLIANA MARIA CARMO ALVES - PE033039
MARIANA FREIRE PRAGANA PELLEGRINO - PE045733

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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